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Resposta:  
 
Impugnação indeferida. 

Primeiramente, as principais normas a serem aplicadas são: a Lei nº 13.303/16, que regula o processo licitatório 
das estatais, e o Regulamento de Compras, Contratações e Contratos Administrativos da Finep (RCCCA). Isso está 
explícito no edital do pregão eletrônico nº 03/2019. Portanto, não se aplica a Lei 8.666/93, conforme afirma a 
impugnante. 

Quanto aos pontos impugnados: 

1) Velocidade mínima de impressão 

A Finep não integra o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), desse modo 
não é obrigada a seguir o Manual de Boas Práticas do MPOG e a IN Nº 04/2014, a observância aos documentos se 
dá apenas como referência para a contratação.  

A exigência de 40 PPM para o equipamento Tipo 2 – Multifuncional Colorida A3 deve-se a que esta impressora não 
imprime distributivamente ao longo dos meses, e sim quando ocorre eventualmente uma necessidade de uma 
quantidade maior e localizada de impressão e que precisa de uma resposta rápida. 

2) Único fabricante para os equipamentos 

A exigência de os equipamentos serem todos do mesmo fabricante visa uma operação e manutenção mais 
simplificada, através da mesma interface de software para todas as impressoras, reduzindo, portanto, custos 
operacionais. Em reforço a essa conclusão, o fato de todas as impressoras serem de apenas um fabricante 
necessariamente não onera o custo final da solução uma vez que fabricantes diferentes poderiam ocasionar perda 
de economia de escala. 

3) Exigência de declaração do fabricante 

O TR não se refere a um único ou mesmo a algum fabricante específico. Há diversos fabricantes no mercado e 
todos podem fornecer a declaração, não existindo restrição da competitividade. Esta exigência é feita para 
assegurar a responsabilidade do fabricante no suporte técnico e fornecimento de peças originais e até mesmo 
suprimentos. Além disso, a declaração será exigida apenas para a efetivação da contratação, do vencedor do 

certame, e não como requisito de habilitação. 

4) Atestado de capacidade técnica e quantitativo mínimo 

Em relação à exigência de quantidade mínima de unidades e franquia no atestado de capacidade técnica, 
relacionadas no TR item 7.3 e subitens, temos que os equipamentos não têm que ser idênticos, mas sim 
funcionalmente semelhantes. A exigência de atestados de serviços prestados em regime de outsourcing não 
caracteriza identidade, mas sim compatibilidade com o objeto da licitação. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Michelly Ferraz 

Pregoeira 


